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RESUMO
O IPEN/CNEN-SP possui um reator de pesquisa denominado reator IEA-R1, 

em operação desde 1957. Para garantir a operação segura do reator a instituição 
IPEN/CNEN/SP mantém uma equipe de proteção radiológica constituída de 
um supervisor de proteção radiológica credenciado pela CNEN e uma equipe 
de técnicos especializados em proteção radiológica. A equipe atual é a mesma 
desde 1995, quando o reator iniciou a operação de forma contínua operando de 
segunda-feira a quarta-feira, totalizando 64 horas contínua, garantindo a segurança 
dos IOE (Indivíduos Ocupacionalmente Expostos) (1) e contribuindo para que o 
reator opere de maneira segura minimizando a ocorrência de incidentes. O objetivo 
desde trabalho é relatar um histórico da atuação da equipe de proteção radiológica 
e descrever resultados das técnicas utilizadas para minimizar as doses dos IOE.
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1. HISTÓRICO
O reator-IEA-R1, por ter mais de cinquenta anos de operação, sofreu várias 

modificações para se adequar as normas de proteção e segurança nuclear. A partir 
de 1995 devido a operação contínua a 5 MW alguns sistemas foram trocados ou 
substituídos e durante estas operações a Equipe de Proteção Radiológica teve 
envolvida para garantir a segurança dos IOE. Citamos algumas operações em 
que envolveram maiores riscos:

Introdução de uma válvula automática de segurança na saída da água do 
primário. Nesta operação foi necessário que um mergulhador entrasse na piscina 
do Reator para posterior montagem desta válvula (Figura 1); 

Figura 1 – Mergulhador dentro da piscina do Reator.

Retirada dos elementos combustíveis queimados e posterior transporte ao 
Estados Unidos da América (figura 2);

Figura 2 – Transporte de elementos combustíveis queimados.

Substituição do sistema de retratamento da água da piscina do Reator (Figura 3).
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Figura 3 – Retirada de resinas e carvão do sistema de retratamento.

A atuação da Proteção Radiológica permitiu que estas operações fossem 
devidamente planejadas e realizadas com máxima segurança sempre levando em 
consideração a minimização das doses dos IOE.

No entanto a proteção radiológica tem a função de estar alerta para ajudar a 
operação do Reator a evitar incidentes que venham a comprometer a segurança 
do reator e também evitar que os IOE venham a receber doses acima dos limites 
permitidos pela norma da CNEN [1].

 Nestes 62 anos de operação nenhum acidente mais grave aconteceu a ponto de 
ter que acionar o plano de emergência radiológica do Ipen. Incidentes ocorreram, 
mais antes que causassem maiores consequências, foram devidamente solucionados 
com atuação sempre conjunta das equipes de Proteção Radiológica e Operação do 
Reator. Podemos citar o pior incidente que foi o vazamento de produtos de fissão 
de um elemento combustível que exigiu uma atuação exemplar dos operadores 
e equipe de Proteção Radiológica, seja na minimização das doses ou na rápida 
solução para descobrir que tipo de evento estava ocorrendo.

Em relação às doses dos IOE nestes 62 anos de operação o evento mais 
importante foi a introdução do conceito ALARA (“As Low As Reasonable 
Achievable”) [2]. Na prática, por meio da implementação do Princípio ALARA 
as doses de radiação individuais são minimizadas. Além dos limites de dose 
estabelecidos pelas normas da CNEN, são impostos níveis de controle locais. Para 
cumprir o princípio ALARA, estabeleceu-se um valor de restrição de dose [3] de 
3,0 mSv/ano para os IOE. Para cumprir este valor foi estabelecido um programa 
de monitoramento individual dos IOEs que permitem a avaliação do cumprimento 
do valor de restrição de dose e possibilitam fornecer informações a respeito de 
alterações nos valores de exposição que necessitam medidas corretivas. 
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2. MÉTODOS UTILIZADOS
Desde o início da operação do Reator todos os IOE sempre foram monitorados 

individualmente por Dosímetros Termoluminescentes. Os Dosímetros temolu-
minescentes (TLD) são perante o órgão licenciador CNEN o sistema oficial de 
dosimetria e são utilizados pelo IOE durante um período de um mês, após este 
tempo ele é devolvido ao laboratório que determina o valor da dose e emite um 
relatório. Este relatório fica a disposição da CNEN, do setorem que o IOE trabalha 
e do serviço de proteção radiológica. Neste relatório de acordo com a norma da 
CNEN [3] o nível de registro é de 0,2 mSv/mês (a partir de 2019 este valor passou a 
ser de 0,1 mSv/mês), ou seja, abaixo deste valor os valores não são registrados e são 
substituído pela letra M. Caso um IOE tenha M nos doze meses do ano o seu valor 
anual é considerado como zero. Isto gerou um problema para implantação do nível 
de referência adotado de 3,0 mSv/ano. Caso um IOE recebesse 0,19 mSv nos doze 
meses do ano a dose anual seria de 2,28 mSv, mas como vimos anteriormente por 
estar abaixo do nível de registro anual seria computado como zero. Esta situação 
dificulta a análise das evoluções das doses do IOE abaixo de 2,28 mSv/ano, pois 
dá a entender que se for computado como zero nenhum procedimento deve ser 
tomado para evitar que o IOE atinja o valor de 3,0 mSv/ano.

A solução foi introduzir um dosímetro que permitisse obter valores inferiores 
a 0,2 mSv por mês e que também pudesse servir como dosímetro de alerta, isto é, 
com função relacionada com a tarefa. Na época foi adquirido um dosímetro ele-
trônico de fabricação da Eurisys denominado Dosicard. Atualmente o dosímetro 
eletrônico é o DMC 2000 S da MGP (Figura 4). 

Figura 4 – Modelo de dosímetro MGP.
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3. RESULTADO E DISCUSSÃO
O dosímetro eletrônico foi adotado em 2006 e, com isto, pudemos identificar 

as atividades e os IOE que recebiam as maiores doses de radiação. Foi desenvolvido 
um trabalho [4] que examina as doses a partir daquela data. As atividades no 
Reator se dividiam em: operação, manutenção, irradiação, tratamento de água e 
roteção radiológica. Naquela época grupos de IOE eram responsáveis por cada 
atividade e algumas atividades eram exercidas por pessoas que não operavam o 
reator como aqueles ao tratamento de água, operação e a proteção radiológica. 
Neste primeiro momento o grupo que recebia as maiores dose era o grupo de 
irradiação. Na Figura 5 é dada a média de dose dos IOE por tarefa referente ao 
período de 2006 a 2014 quando o reator operou de forma contínua.

Figura 5 – Média da dose dos IOE por tarefa.

Estudos mostraram que a dose poderia ser dividida se não houvesse pessoas 
dedicadas a cada atividade. As operações que envolviam as maiores doses como 
a retirada de amostras tiveram o número de pessoas aumentado, trabalhando 
em forma de rodízio. Na Tabela 1 é mostrada a distribuição percentual da dose 
por grupo de trabalho e a Figura 6 mostra a dose individual acumulada em um 
determinado mês por cada IOE e a contribuição de cada atividade por IOE.
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Tabela 1 – Distribuição percentual da dose acumulada em um ano por grupo de trabalho

Área de Atividade Dose (mSv) Número de 
pessoas

Dose Média 
(mSv)

Percentual 
Médio

Visita 0,16 3 0,05 27%
Operação 1,01 26 0,04 20%
Manutenção 0,00 3 0,00 0%
Radioproteção 0,08 5 0,02 8%
Irradiação 0,77 19 0,04 21%
Retratamento da água 0,09 2 0,05 23%
Atividade não Rotineira 0,04 25 0,00 1%
Total 2,16 NA NA 100%

Figura 6 – Dose acumulada em um ano.

Na Figura 7 é mostrada a evolução das doses coletivas de 2006 a 2018.
Observamos que a dose coletiva também vem diminuindo desde 2011, mesmo 

com o aumento da Potência do Reator. Sabemos que o aumento da potência implica 
no aumento do nível de radiação no saguão da piscina, no entanto devido aos 
procedimentos adotados pela Supervisão de proteção radiológica este fator não 
contribuiu para as doses dos IOE. 
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Figura 7 – Dose Coletiva de 2006 a 2018.

4. CONCLUSÕES
A atuação conjunta entre a operação e equipe de Proteção Radiológica foi 

fator primordial para garantir a segurança do Reator e garantir que as doses 
dos IOEs estejam dentro do programa ALARA. Apesar da equipe de Proteção 
Radiológica não pertencer ao Centro do Reator de Pesquisa (CRPq) o grau de 
profissionalismo das duas equipes (Operação e Proteção) permitiu a interação e 
o respeito, principalmente quando o assunto envolve segurança.

A importância do programa de monitoramento e controle total das atividades 
dos IOEs é fator essencial para que o programa ALARA apresente resultado espe-
rado. A economia e a segurança alcançado pela equipe de Proteção Radiológica do 
Reator resultou em mais credibilidade e motivou a equipe a perseguir melhorias 
que viabilize a operação de forma segura e que a sociedade possa se beneficiar 
desta atividade.
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